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Este Boletim contém informagdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicacéo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento
das decisbes mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberagéo,
bastando clicar no nimero do Acérdéo (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no nimero do Ac6rdao).

Acdérdao 43/2015 Plenario (Auditoria, Relator Ministro Raimundo Carreiro)

Competéncia do TCU. Convénio e congéneres. Resilicao.

O desfazimento de um contrato de repasse, com devolucao integral e corrigida dos recursos federais transferidos, ndo obsta
a que o Tribunal verifique a pratica de atos irregulares anteriores a restituicdo dos valores, vinculados a gestdo desses
recursos. A competéncia do TCU para fiscalizar a regularidade de atos administrativos deve ser aferida no momento em que
0 ato é praticado.

Acérdéo 43/2015 Plenario (Auditoria, Relator Ministro Raimundo Carreiro)

Responsabilidade. Contrato. Fiscal.

O fiscal do contrato tem o dever de conhecer os limites e as regras para alterages contratuais definidos na Lei de Licitagdes,
e, por conseguinte, a obrigacdo de notificar seus superiores sobre a necessidade de realizar o devido aditivo contratual,
evitando a atestacdo da execugdo de itens ndo previstos no ajuste, sob pena de ser-lhe aplicada a multa do art. 58, inciso Il,
da Lei 8.443/92.

Acdérdao 49/2015 Plenario (Representagdo, Relator Ministro Bruno Dantas)

Processual. Prova. Documento publico.

Os documentos publicos tém presuncéo legal de autenticidade, cabendo o 6nus da prova a parte que alega a falsidade, seja
obtendo seu reconhecimento judicial, seja carreando aos autos elementos suficientemente fortes para caracterizar a
ocorréncia da alegada falsificag&o.

Acdérdao 61/2015 Plenario (Embargos de Declaragéo, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman)

Processual. Embargos de declaragdo. Erro de fato.

E possivel a utilizacdo de embargos de declaracéo para correcdo de premissa equivocada, com base em erro de fato, sobre
a qual se tenha fundado o acérdao recorrido, dando-se-lhes efeitos infringentes.

Acdérdao 93/2015 Plenario (Representagdo, Relator Ministro Augusto Nardes)

Licitac@o. Habilitagao técnica. Exigéncia excessiva.

As exigéncias da fase de habilitagdo técnica devem assegurar proporcionalidade entre o objeto do certame e a experiéncia
exigida dos licitantes, sendo desarrazoado exigir comprovacéo de capacidade em quantitativos superiores aos do objeto da
licitagc&o.

Acérdao 97/2015 Plenario (Solicitagdo do Congresso Nacional, Relator Ministro José Mucio Monteiro)

Competéncia do TCU. Empresa privada. Crime.

A apuracéo de possivel cometimento de crimes contra a economia popular, de sonegacao fiscal e de lavagem de dinheiro, a
envolver exclusivamente atividades de empresas privadas, ndo esta inserida nas competéncias atribuidas ao TCU. A
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esséncia da fungdo institucional do Tribunal é a defesa do erario federal mediante a avaliagdo da conduta de agentes
responsaveis por recursos publicos, com a apuracao de eventuais prejuizos e descumprimento de normas.

AcoOrdédo 114/2015 Plenario (Agravo, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho)

Processual. Acesso a informagéo. Orgéo de investigagdo criminal.

O envio de pecas de processo de controle externo a 6rgdos de investigacdo no ambito criminal tem cunho estritamente
processual e ndo acarreta qualquer prejuizo as partes, porque ndo representa decisdo desfavoravel nem se traduz em medida
coercitiva a afetar as correspondentes esferas juridicas.

Acdérdéo 67/2015 Sequnda Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Raimundo Carreiro)

Convénio e congéneres. Apoio a projetos de pesquisa. Omissao.

A auséncia de comprovacgéao, por omissao no dever de prestar contas, da aplicacdo de recursos federais destinados a apoio
financeiro a projetos de pesquisa cientifica e tecnoldgica, além da devolucéo dos valores recebidos, enseja a aplicagdo da
multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/92.

Acérdéo 69/2015 Segunda Camara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Raimundo Carreiro)

Pessoal. Quintos. Instituicdes Federais de Ensino (IFE).

E legitima a incorporag&o de quintos com base na Portaria MEC 474/87, desde que o exercicio da fun¢do comissionada
tenha se iniciado até 31/10/1991. Contudo, os parametros de célculo nela fixados somente se aplicam até 4/9/2001 (data da
publicacdo da MP 2.225-45, que incluiu o art. 62-A na Lei 8.112/90). A partir de entdo, as parcelas de quintos devem ser
transformadas em VPNI, sujeita somente aos reajustes gerais dos servidores publicos federais.

Acdérdao 69/2015 Segunda Camara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Raimundo Carreiro)

Pessoal. Apreciacdo do ato. Seguranca juridica.

O decurso do tempo, mesmo que excessivamente prolongado, somente autoriza a estabilizacdo de ato de pessoal que
contenha alguma irregularidade, com base no principio da seguranca juridica, quando a eventual impugnacéo do ato implicar
prejuizo insuportavel e irreversivel ao interessado.

Elaboracgao: Diretoria de Jurisprudéncia - Secretaria das Sessdes
Contato: infojuris@tcu.gov.br
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